
Requisições de 
Pequeno Valor



Pesquisa, cadastro 
e ofício



Criar nova RPV



Número do 
processo de 

origem

Pesquisar



Inserir credor



Lista de valores
O Sistema 

buscará as partes 
cadastradas nos 

polos  ativo e 
passivo para 

escolha por parte 
do servidor.

Para evitar 
equívocos, o 

Sistema alerta o 
servidor sobre 
quem é o polo 

passivo do 
processo.



Quando se tratar de 
advogados ou peritos 

como destinatários 
da RPV, em que estes 

credores não 
integram o polo ativo 
da ação (não sendo o  
caso de cumprimento 

de sentença para 
execução de 

honorários), o 
lançamento dos 

dados a eles 
referentes deverá ser 
feito manualmente, 

no campo 
“Informações básicas 
– nome e CPF/CNPJ).



Ao escolher o 
credor, o Sistema 

recuperará 
automaticamente

todos os dados 
que constam no 

banco de dados do 
SISCOM.

Por essa razão é 
muito importante 

manter o banco de 
dados sempre 

atualizado.

Observe que no 
caso deste 

processo, o credor 
é também o 

procurador, É um 
caso típico de 

Cumprimento de 
Sentença, para 

execução de 
honorários.

Quando houver 
mais de um 

advogado, será 
aberta lista de 
valores para 
escolha do 

advogado da 
parte.

É possível preencher o CPF/CNPJmanualmente, 
se necessário.



O valor da RPV e a 
data de liquidação 

devem ser 
inseridas 

manualmente.
Para maior 

segurança da 
informação, não é 
possível escolher 
datas posteriores 
à data atual como 

data de 
liquidação.



Box de seleção 
para cadastro de 
representantes

legais de Incapaz, 
Espólio, Massa 
Falida e Menor. 

A massa falida só 
aparece como 

opção se se tratar 
de pessoa jurídica.



Este BOX é de livre 
preenchimento 
pelo servidor.

*Os campos 
Representante 
legal e CPF são 
obrigatórios.



Finalizado o 
preenchimento,

Deve-se clicar em 
“Inserir credor”.



Inseridas as informações sobre o 
credor, pode-se seguir adiante e 
passar às informações sobre o 
devedor ou inserir informações 

sobre novo credor, (havendo 
litisconsórcio) até um total de 20 
credores por RPV, para o mesmo 

devedor.



Lista de valores:
O Sistema 

buscará as partes 
cadastradas  

(que possuem 
CNPJ) para 

escolha por parte 
do servidor.



Ao escolher o devedor, o Sistema recuperará 
automaticamente todos os dados que constam 

no banco de dados do SISCOM.
Por essa razão é muito importante manter o 

banco de dados sempre atualizado.

É possível preencher o CNPJ manualmente, se 
necessário.



Ao abrir a lista de valores referente aos 
possíveis endereços da parte, o Sistema 

recuperará todos os endereços 
relacionados ao Devedor que constam no 

banco de dados do SISCOM.
Atenção para a escolha do endereço 

correto, em caso de haver mais de um 
endereço.



Ao escolher endereço do devedor, o Sistema recuperará 
automaticamente todos os dados que constam no banco de 
dados do SISCOM. Todos os campos abaixo são preenchidos 

automaticamente.
Por essa razão é muito importante manter o banco de dados 

sempre atualizado.



A lei de regência da RPV é a lei publicada pelo devedor, 
especificando o valor máximo pago por ele a título de RPV.

Para ser válida, deve ter sido expedida nos termos  do artigo 
100, §4 e art. 97, §12 do ADCT.



O juízo deve pesquisar junto ao devedor se há lei de regência de 
RPV válida.

Em caso positivo, deverá preencher manualmente os campos 
indicados, após escolha da opção “sim” da lista de valores 

abaixo.



O juízo deve pesquisar junto ao devedor se há lei de regência de 
RPV válida.

Em caso negativo, deverá escolher a opção “não” da lista de 
valores abaixo.



Basta selecionar o(a) escrivão(ã) na lista de valores.



Escolhido o escrivão, o servidor deverá buscar o magistrado 
responsável em lista de valores em que constam todos os 

magistrados cadastrados no SISCOM.



Lançada a informação quanto ao magistrado, deve-se escolher a 
Origem da RPV - se oriunda da Justiça comum ou de Juizado 

Especial da Fazenda Pública. Isso se deve ao fato de que o texto 
final da RPV será alterado conforme a origem da RPV.

Lançada a informação quanto À origem da RPV, deve-se Salvar o 
documento.



Uma vez que a RPV estiver salva, poderá ser editada a qualquer 
tempo, antes da emissão do Ofício, através da opção “Alterar”, 

ou ser excluído, através do botão “Excluir”.
Se o documento estiver pronto para emissão, basta clicar no 

botão “Emitir Ofício”.

Atenção – É importante se certificar 
de que a RPV foi corretamente 
preenchida, antes de Emitir o 

Ofício.
Isso se deve ao fato de que após a 

emissão, a RPV entrará no banco de 
dados como “Emitida”, e, portanto, 

não mais poderá ser editada, 
apenas cancelada.





Texto do documento referente à Justiça Comum





Texto do documento referente aos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública


